Embargos de terceiro - Separagéao consensual -
Partilha - Meacéo de bens - Doacéo - OQutros
bens do devedor - Inexisténcia - Fraude contra
credores - Fraude a execugao - Caracterizagao -
Negocio juridico - Ineficacia -

Imdvel - Indivisibilidade

Ementa: Civil. Apelacées. Embargos de terceiro. Sepa-
racdo consensual. Partilha. Doacéo da meacdo dos
bens. Inexisténcia de outros bens do devedor. Fraude
contra credores. Fraude de execucdo. Caracterizacéo.
Ineficdcia do negécio juridico. Indivisibilidade do imével.

- A fraude contra credores deve ser demandada por via
de acdo pauliana ou agéo revocatéria, sendo inadmis-
sivel sua discussdo em sede de embargos de terceiro.

- Caracteriza-se fraude de execucdo quando a doacédo
da meacéao de bens iméveis feita pelo devedor ao seu ex-
coénjuge, realizada em separac@o consensual, ocorre
posteriormente a citag@o na agéo capaz de alterar-lhe o
patriménio.

- O negécio juridico deve ser declarado ineficaz quando
ndo hd outros bens passiveis de garantir o cumprimento
da obrigacao.
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APELACAO CIVEL N° 1.0145.07.392713-2/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelantes: 1°) Banco Rural S.A.
-29) S.P.W. - Apelados: os mesmos - Relator: DES. JOSE
FLAVIO DE ALMEIDA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E NEGAR PROVIMENTO A SEGUNDA.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2008. - José Flavio
de Almeida - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOSE FLAVIO DE ALMEIDA - Cuida-se de
recursos de apelagdo interpostos por Banco Rural S.A. e
por S.PW., nos autos de embargos de terceiro, opostos
pela segunda apelante em face do primeiro, contra a
sentenca de . 42/47, integrada pela decisdo de f. 51,
que acolheu os embargos declaratérios de f. 50, proferi-
da pela MM. Juiza de Direito da 7° Vara Civel da

Comarca de Juiz de Fora, que concluiu:

[...] julgo procedentes, em parte, os embargos, para excluir
da penhora apenas a meacéo da embargante, devendo
prevalecer constrita a metade da drea/imével correspon-
dente & meacdo do ex-cénjuge da embargante, RM.W.
Condeno a embargante no pagamento das custas e ho-
norérios, que arbitro, nos termos do art. 20, § 4°, do CPC,
em R$ 1.140,00 [...].

Prossiga-se na execugdo, expedindo-se mandado para
avaliagéo atualizada de 50% do imével j& constrito (f. 47).
[...] acolho os presentes embargos declaratérios para
determinar a suspensdo do pagamento de honorérios de-
vidos pela embargante, nos termos do art. 12 da Lei

1.060/50 (f. 51).

Versam os presentes embargos de terceiro sobre a
pretensdo da segunda apelante, S.PW., na qualidade de
ex-cdnjuge do executado RM.W., em defender “bem
préprio, que lhe coube na divisdo dos bens promovido
em autos regulares de separacéo judicial, devidamente
homologada” (f. 03) da constricdo judicial, realizada nos
autos da acdo monitéria, em fase de cumprimento de
sentenca (f. 256-v.), movida pelo primeiro apelante
Banco Rural S.A.

Para tanto, a segunda apelante consigna na inicial
que é

[...] inequivoco que a embargante possui a posse do referi-
do bem. Contudo, ainda néo lhe foi possivel promover a
inscricdo da partilha no Cartério Imobilidrio, porquanto
pesam sobre o imével dividas de IPTU. Este, pois, o Unico
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bbice que lhe impede de obter a propriedade plena do imé-
vel, mas ndo de defendé-lo contra atos que lhe possam
restringir os direitos de uso, gozo e fruigdo (f. 03).

E, ndo conformados com a sentenca proferida,
nesta Instdncia recursal, os apelantes ponderam.

O primeiro apelante pede o provimento do recur-
so para que se mantenha a “penhora sobre a totalidade
do imével, abrangendo a parte da apelada” (f. 57),
sustentando:

Tudo leva a crer efetivamente que a apelada teve real e ver-
dadeira intengdo em lesar direito de terceiro. Assim, a apela-
da de forma répida, ‘por debaixo dos panos’, em separagéo,
distribuido no ano de 2002, recebeu por doacédo todos os
bens do casal (f. 56).

Ainda, aduz que:

No tocante & condenagdo por honordrios de sucumbéncia,
o art. 20 do CPC trata que a condenacédo extrapolou a
esfera do previsto, pois toda relacéo juridica desenvolveu-se
sem complexidade necessdria a manejar a condenag@o arbi-

trada (f. 56).

Por seu turno, a segunda apelante pede reforma da
sentenca para “excluir da penhora todos os bens da
apelante, e ndo s6 a metade” (f. 67), assinalando que a
decis@o

[...] extrapolou os limites estabelecidos para o julgamento
dos embargos de terceiro, ao adentrar em matéria somente
veiculdvel através de acdo autbnoma, denominada ‘Acdo
Pauliana’, prépria para o debate acerca da ocorréncia (ou
ndol) de fraude contra credores ou & execucéo (f. 60).

Insurge-se, ainda, “quanto & ndo-condenagéo do
embargado/apelado nos énus [sucumbenciais] em razéo
da falta de averbag@o da partilha no Registro Imobiligrio
respectivo” (f. 67).

Conheco dos recursos, porque presentes os pressu-
postos para sua admissibilidade e, pela matéria devolvi-
da, passo ao exame simulténeo de ambas apelacdes.

Inicialmente, ressalto que os embargos de terceiro
constituem acdo de procedimento especial de jurisdicéo
contenciosa, que tem por fim livrar de impedimento judi-
cial injusto bens que foram apreendidos em processo no
qual o seu proprietério ou possuidor ndo é parte.

Assim, é legitima a oposicdo de embargos de ter-
ceiro por aquele que, ndo sendo parte no processo, sofre
turbacéo ou esbulho na posse de seus bens por ato de
apreensdo judicial, de acordo com o previsto no art.
1.046 do Cédigo de Processo Civil.

Nelson Nery Jonior e Rosa Maria Andrade Nery
lecionam:

Trata-se de acdo de conhecimento, constitutiva negativa, de
procedimento especial sumdrio, cuja finalidade é livrar o
bem ou direito de posse ou propriedade de terceiro da cons-
trigdo judicial que Ihe foi injustamente imposta em processo



de que néo faz parte. O embargante pretende ou obter a li-
beracdo (manutencéo ou reintegragdo de posse), ou evitar a
alienacéo de bem ou direito indevidamente constrito ou
ameacado de o ser (Cédigo de Processo Civil comentado e
legislagdo processual civil extravagante em vigor. 3. ed. Sao
Paulo: RT, 1997, p. 1.009).

Nesse diapasdo, considera-se também terceiro o
cébnjuge quando defende a posse de bens dotais,
préprios, reservados ou de sua meacdo (CPC, art.
1.046, § 3°).

Relativamente & argiicdo de fraude contra credor,
ressalfo que se caracteriza quando, pelos negécios de
transmisséo gratuita de bens ou remissédo de divida, seja
o devedor reduzido & insolvéncia ou quando praticados
por devedor 4 insolvente (CC, art. 158).

Em outras palavras, consiste em manobra do deve-
dor para operar uma diminuicdo maliciosa em seu
patriménio, a fim de que este se torne insuficiente para
quitar seus débitos.

Entretanto, nos termos da Sumula 195 do Superior
Tribunal de Justica, assevero ser inadmissivel, nos pre-
sentes autos, a discussGo quanto & possibilidade de
fraude contra credores, porquanto deve ser perquirida
por via de acdo pauliana ou acéo revocatéria, sendo
inadmissivel, portanto, sua argiicdo em sede de embar-
gos de terceiro.

A sentenca recorrida reconheceu fraude de exe-
cucdo.

Desse modo, no que concerne & fraude de exe-
cucdo, o art. 593, inciso Il, do Cédigo de Processo Civil
estabelece que sua ocorréncia se traduz pela alienacdo
ou oneracéo de bens, quando, ao tempo da alienacdo
ou oneracdo, corria contra o devedor demanda capaz
de reduzi-lo & insolvéncia.

Sobre o tema, confira a licdo de Candido Rangel
Dinarmarco:

A fraude de execucdo consiste na realizacdo de um ato de
disposigéo ou oneragdo de coisa ou direito depois de instau-
rado um processo cujo resultado poderd ser impossivel sem
lancar méo desse bem. Essa fraude ocorre em duas si-
tuacdes bem distintas entre si, consistentes em: a) alienar ou
gravar com énus real o bem sobre o qual ‘pender acéo real’
(CPC, art. 593, inc. 1); b) dispor de bens ou créditos, reduzin-
do-se & insolvéncia, também a partir da pendéncia de um
processo (art. 593, inc. ll) (Instituicbes de direito processual.
Séo Paulo: Malheiros, 2006, v. 4, p. 389).

Examinando os presentes autos, verifico que a
acdo monitéria foi ajuizada em 20.02.2001 (f. 29, autos
apensos) e, mesmo anferiormente a essa demanda, o
primeiro apelante jd havia ajuizado acéo de execucdo
contra RM.W.,, ex-cénjuge da segunda apelante, proces-
so julgado extinto por falta de titulo executivo.

Nessa seqiéncia, a certiddo de f. 33 dos autos da
ag@o monitéria informa a citacdo de RM.W. em 14.03.
2001, nos termos do mandado de pagamento de f. 32.

Noutro giro, a peticdo de separagéo consensual do
casal RM.W. e S.PW. foi distribuida em 15.02.2002 (f.
17, autos dos embargos & execucéo), sendo homologa-
da judicialmente a separacdo em 08.03.2002 (f. 21,
autos dos embargos & execucdo), donde se apreende
que a parte que tfocava ao executado sobre os bens
iméveis do casal, oriunda do regime de bens do casa-
mento (comunh&o parcial de bens), foi integralmente
doada & segunda apelante.

Esses dados revelam que tanto o executado R.M.W.
guanto a segunda apelante tinham ciéncia inequivoca da
divida pendente & época da separacdo consensual.

Esclareco que, ao contrdrio da fraude contra cre-
dores, que, como consignado, deve ser manejada por
via de acéo prépria, a fraude & execucdo dispensa a
comprovacdo da culpa ou dolo, bastando demonstrar
que, ao tempo da alienagéo ou oneracdo, corria contra
o devedor demanda capaz de reduzi-lo & insolvéncia, ou
que, em razdo da alienagdo, o devedor caiu em estado
de insolvéncia.

Além disso, saliento que ndo é necessério que o
ato de disposicéo do bem, isto é, a doacéo da meacéo
que cabia ao executado, tenha ocorrido durante a trami-
tagGo da execucdo, pois, se houve a citagdo vdlida no
processo de conhecimento em que a sentenca, diante da
procedéncia da acdo, serd um titulo executivo, a doagéo
revela o intuito de impedir ou fraudar a execucéo.

Yussef Said Cahali preleciona:

Conforme bem assinala o 1° TACivSP, ndo é certo que a
demanda pendente de reduzir o devedor & insolvéncia, a que
se refere o art. 593, I, do CPC, seja exclusivamente o
processo de execugdo.

Com efeito, hd consenso na doutrina e na jurisprudéncia no
sentido de que a demanda contra o devedor, a que alude o
citado dispositivo, tanto pode ser de conhecimento como de
execucdo; o processo de conhecimento, ainda que a
incerteza que, em regra, o assinala, posto que fica depen-
dente de fitulo judicial o direito do credor, é suficiente para
preencher o requisito; o que interessa é que a agdo seja con-
denatéria, no que tende & alteracéo do patriménio do deve-
dor para satisfagdo do respectivo quantum, e tanto faz ser
condenatéria em processo de conhecimento como em
processo executivo (Fraude contra credores: fraude contra
credores, fraude & execucdo, acdo revocatéria falencial,

fraude & execucdo fiscal, fraude & execucdo penal. 3. ed.
S@o Paulo: RT, 2002, p. 558-559).

Veja a jurisprudéncia pacifica do Superior Tribunal
de Justica sobre o assunto:

Processo civil. Embargos & execucdo. Fraude configurada.
Auséncia de registro da penhora. Requisito dispensdvel para
o alienante.

- Para a caracterizacéo da fraude de execucdo prevista no
inciso Il do art. 593 do CPC, basta a concorréncia de dois
pressupostos: a) existéncia de acdo em curso, com citagdo
vdlida; b) pendéncia de demanda capaz de reduzir o alie-
nante & insolvéncia.
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- O registro imobilidrio da penhora néo é requisito para ca-
racterizagéo da fraude & execucdo. Por isso, ndo aproveita
ao executado alegar que desconhecia a penhora por falta de
registro (STJ - REsp 819.198/RJ - Rel. Min. Humberto Gomes
de Barros - DJ de 12.06.2006, p. 483).

Fraude & execucdo. Caracterizacéo. - A secdo acolheu os
embargos, entendendo que, para a caracterizacdo da fraude
a execucdo, basta a venda ou doacdo do Unico bem que
garantia a execucdo, ndo importando se o ato fraudulento
foi praticado na pendéncia do processo de conhecimento,
na execucdo ou em medida cautelar. Contudo, o Min.
Relator ponderou que tem posicionamento diverso do pre-
dominante na sec@o. Asseverou que o Unico bem que o
devedor possui ¢ moradia de sua familia e estard coberto
pela impenhorabilidade, conforme a Lei n® 8.009/1990.
Entretanto o fiador do contrato de locagdo que nada deve,
mas apenas garante uma divida, poderd ter seu Unico bem
imével penhorado, acarretando uma situacdo esdrixula.
Todavia, quanto a esse aspecto, ndo houve o prequestiona-
mento. Precedentes citados: REsp 243.707/SP. DJ de
10.04.2000, e REsp 173.142/SP, DJ de 14.09.1998 - EREsp
232.363/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. em 12.05.2004
(STJ - Informativo n° 0208, periodo: 10 a 14 de maio de
2004).

Processo civil. Fraude & execucdo. - Reconhecimento,
porque, ao tempo do registro da doagdo, corria contra a
doadora demanda capaz de reduzi-la & insolvéncia. Recurso
especial ndo conhecido (STJ - REsp 433493/RJ - Rel. Min.
Ari Pargendler - Publicagdo/Fonte: DJ de 02.12.2002, p.
308).

Processo civil. Fraude de execucdo. Art. 593, Il, CPC. Bem
alienado quando j& fora o devedor citado em acdo de
prestacdo de contas. Acérddo que afirma o estado de
insolvéncia do executado. Veto sumular. Enunciado n° 7 da
Sumula/STJ. Recurso néo conhecido.

| - Se ao tempo da alienacdo do bem 4 se achava em curso
a agdo de prestacdo de contas que gerou a execugdo, a
demonstragdo da insolvéncia do devedor é indispensdvel
para caracterizar-se a fraude de execucdo fundamentada no
art. 593, Il, CPC.

Il - Afirmando o acérdéo recorrido haver restado caracteri-
zada a insolvéncia do executado-alienante, ao tempo da
alienagdo, ndo é o recurso especial sede adequada &
desconstituicdo desse entendimento, mercé do veto contido
no Enunciado n® 7 da stmula desta Corte.

Il - A fraude de execucdo se contenta com a insolvéncia de
fato (STJ - REsp 224264/SP - Rel. Min. Sélvio de Figueiredo
Teixeira - Publicacdo/Fonte: DJ de13.12.1999, p. 155).

Processual civil. Fraude & execucdo. Caracterizag@o. - Ven-
dendo ou doando o devedor, no curso da agdo de conheci-
mento, o Unico bem que possuia e que poderia garantir a
execugdo, configura-se fraude & execucgdo.

- Na hipétese, ndo é necessdrio haja sido promovido o
processo de execugdo.

- Precedentes do STJ.

- Recurso conhecido e provido (STJ - REsp 173142/SP - Rel.
Min. José Arnaldo da Fonseca - Publicacdo/Fonte: DJ de
14.09.1998, p. 116).

Separacdo judicial por mituo consentimento. Partilha dos
bens. Doacdo ou promessa de doagdo. Estabelecido que o
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imével seria doado aos filhos, com reserva de usufruto, a
homologacdo do acordo pelo juiz ndo efetivou a doacéo,
que estava na dependéncia de outros atos, inclusive e prin-
cipalmente o registro, aqui para ter efeito erga omnes. 2.
Fraude de execucdo. Realizada a citacdo para a agéo antes
da escritura de doacdo e do seu conseqiente registro, verifi-
cou-se a fraude de execucdo, a teor do art. 593, Il, do
Cédigo de Processo Civil. Recurso especial, sob a alegacdo
de ofensa aos arts. 467, 485 e 486 do Cédigo de Processo
Civil ndo conhecido (STJ - REsp 23507/SP - Rel. Min. Nilson
Naves - Publicacdo/Fonte: DJ de 21.06.1993, p. 12.367).

Confira também o entendimento esposado neste
Tribunal de Justica:

Apelacéo civel. Embargos de terceiro. Fraude & execugo.
Doagdo de ascendente para descendente. Configuracéo.
[...] - A doag@o de ascendente para descendente, ao tempo
em que pendia contra o doador demanda capaz de reduzi-
lo & insolvéncia, caracteriza fraude & execugdo (TIMG -
1.0701.04.083826-3/001 - Rel. Des. Irmar Ferreira
Campos - Publicacéo: 17.10.2007).

Embargos de terceiro. Inovacéo recursal. Matéria néo ale-
gada na inicial. Extrapolagdo dos limites da lide.
Impossibilidade de apreciagdo. Doacéo feita pelos genitores
executados em favor dos filhos com conhecimento da acéo
executiva. Fraude & execucdo caracterizada. - Salvo as
excecdes legais, t€m-se como inadmissiveis em apelagdo
alegagées que ndo foram objeto da inicial, porquanto
acobertadas pelo manto da precluséo, ndo podendo, por-
tanto, ser conhecidas pela insténcia recursal, porquanto a
jurisdicdo do tribunal de apelacéo se restringe & deducédo
feita na insténcia inferior. H& fraude & execugdo, quando o
devedor, citado validamente no processo de execucéo, doa
aos filhos o imével sobre o qual recaiu a penhora, sem fazer
prova da existéncia de outros bens passiveis de constricdo
(TIMG - Apelacéo Civel n® 1.0433.02.054758-7/001 - Rel.
Des. Elias Camilo - Publicacéo: 16.10.2007).

Embargos de terceiro. Bem de familia. Falta de prova.
Impenhorabilidade ndo reconhecida. Doagdo de ascendente
para descendente. Existéncia de demanda capaz de reduzir o
doador & insolvéncia. Fraude & execugdo caracterizada.
Acdo expropriatéria em curso. Irrelevancia.

- Néo hd como reconhecer a impenhorabilidade do imével
constrito se inexiste prova de que se trata de bem de familia.
- A doacdo do ascendente para o descendente, ao tempo em
que pendia contra o doador demanda capoaz de reduzi-lo &
insolvéncia, caracteriza fraude & execucéo.

- Inteligéncia do art. 593 do Cédigo de Processo Civil.

- Para que ocorra fraude & execucéo, pouco importa se jé
havia acdo expropriatéria em curso, bastando a existéncia de
um processo de conhecimento contra o devedor validamente
citado (TIMG - Apelacdo Civel n® 1.0114.03.010454-
0/002 - Rel. Des. Renato Martins Jacob - Publicacdo:
07.05.2007).

De fato, o executado, de forma pouco usual, dis-
pds de todos os seus bens em favor da segunda
apelante, tornando-se, posteriormente, insolvente em
razdo do n&o-cumprimento da obrigacdo imposta pela
sentenca de f. 186/189 (autos da agdo monitéria), con-
firmada por este Tribunal de Justica no acérdéo da



Apelacdo Civel n° 426.228-6, f. 211/214 (autos da
acdo monitéria).

Portanto, a fraude de execucdo estd caracterizada,
porque ficou provado que o devedor transferiu todos os
bens iméveis para a segunda apelante, sua ex-cénjuge,
posteriormente & citacdo na acdo monitéria, reduzindo-
o ao estado de insolvéncia.

E, ndo havendo outros bens passiveis de garantir o
pagamento da divida, deve ser declarada a ineficacia da
doacdo da meacdo que lhe cabia, mascarada de parti-
lha de bens nos autos da separacéo consensual. O ato
¢ ineficaz em relacéo ao credor.

Além disso, tendo em vista que, reconhecidamente
(f. 03), a segunda apelante veio a esses autos defender
suposta posse sobre o imével constrito (f. 256-v., autos
da ag@o monitéria), considero, nos termos do art. 333,
I, do Cédigo de Processo Civil, que néo se desincumbiu
do seu &nus probatério em comprové-la.

Nesse ponto, por sua natureza, ressalto que a afe-
ricdo da posse, que se traduz pela exteriorizacéo de esta-
do de fato, deve, por isso, ser analisada sob uma pers-
pectiva fdtica, impondo-se ampla dilacéo probatéria e
realizacdo de audiéncia de instrugdo e julgamento, com
producdo de prova oral para esclarecer sua existéncia, o
que ndo se coaduna com o julgamento antecipado
requerido pela segunda apelante (f. 37).

Além do mais, noto que, pelas dimensdes descritas
no documento de f. 11, ndo é possivel apreender que o
referido bem seja divisivel.

Se ndo, vejomos:

A fragdo de 250/1000 de uma drea de terras no limite
urbano, no Bairro Santa Efigénia, nesta cidade, que no todo
contém 18.814m?, dividindo com José Pinto, Firmino de Tal
e com a familia Teixeiras e outros sucessores; fragdo esta que
corresponde ao uso privativo de 20,00m de frente para a
Rua Pedro Afonso Pinheiro, 217,50m de um lado, dividindo
com a érea de uso privativo n® C, 201,00m de outro lado,
dividindo com José Firmino da Silva e 33,00 nos fundos,
dividindo com a estrada existente, sendo que esta drea é de-
signada com a letra ‘C’.

Desse modo, considero que caberia & parte infe-
ressada, ao menos, proteger a meacdo fisica do imével,
a demonstracéo robusta de que a Prefeitura de Juiz de
Fora permite tal divisdo.

Nesse particular, no REsp 909968/DF, de relatoria
do Min. Ari Pargendler (publicacdo no DJ de 17.04.
2008, p. 1), ficou assentado que é ilegal a concessdo de
escritura de lote de tamanho inferior ao fixado em lei.

Insta, ainda, salientar que a acdo monitéria teve
por fundamento divida de cheque especial, contraida
pelo ex-cénjuge da segunda apelante, na constancia do
casamento (f. 10/27, autos da acdo monitéria).

Assim, também considero que caberia & segunda
apelante demonstrar que possuia renda prépria ou auto-
nomia financeira quando casada, contribuindo para o

patriménio familiar e que a divida que embasa a acéo
monitéria ndo foi contraida em prol da familia.
Nesse sentido:

Embargos de terceiro. Defesa da meagdo. Divida assumida
em proveito do grupo familiar. Presuncéo iuris tantum. Fatos
constitutivos do direito invocado pela embargante. Néo-
demonstracdo. Improcedéncia. - A mulher casada pelo
regime da comunhdo parcial de bens tem direito & agdo de
embargos de terceiro, visando preservar sua meacéo, presu-
mindo-se, contudo, que a divida contraida pelo marido
durante a constancia do casamento beneficiou a familia. Em
face da completa auséncia de provas dos fatos narrados pela
embargante, prevalece o entendimento constante do princi-
pio constitucional de igualdade absoluta dos cénjuges, resul-
tando, dai, a responsabilidade solidaria de um pelos com-
promissos assumidos pelo outro, jd que a administragdo do
patriménio ¢, no seu todo, em comum (TIMG - Apelagdo
Civel n° 1.0183.06.118795-5/001 - Rel. Des. Eduardo
Mariné da Cunha - Publicacdo: 04.03.2008).

Apelagdo civel. Embargos de terceiro. Nulidade da penhora.
Intimag@o. Penhora de bem imével. Meacéo. Necessidade
de comprovacdo de que a divida ndo reverteu em proveito
da familia. Auséncia de provas. Improcedéncia.

- Oferecidos embargos de terceiro, resta afastada a argiicdo
de nulidade por falta de intimagdo da penhora recaida sobre
bem imével.

-0 §3°doart. 1.046 do CPC prevé, expressamente, a pos-
sibilidade de o cénjuge defender a sua meagéo por meio de
embargos de terceiro. A jurisprudéncia dominante é no sen-
tido de que as dividas contraidas pelo marido, presumida-
mente, visam ao beneficio do casal.

- Cabe ao outro cénjuge comprovar que a divida néo foi
contraida em beneficio da familia. Ndo havendo provas
nesse sentido, deve ser julgado improcedente o pedido ini-
cial dos embargos de terceiro (TIMG - Apelagdo Civel
1.0701.07.175647-5/001 - Rel. Des. Nilo Lacerda - Publi-
cagdo: 1°.12.2007).

Por esse prisma, concluo que a segunda apelante
dispensou a producéo de provas quanto ao fato consti-
tutivo do seu direito, isto €, a posse exclusiva do imével
penhorado, a divisibilidade do mesmo, que contribuia
financeiramente com o orcamento familiar e que a divi-
da contraida pelo executado ndo foi em beneficio da
familia.

O 6nus da prova recai sobre aquele a quem aproveita o
reconhecimento do fato. Assim, segundo o disposto no art.
333 do Cédigo de Processo Civil, o 6nus da prova incumbe
ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito; e ao réu,
quanto & existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extin-
tivo do direito do autor (CINTRA, Anténio Carlos de Aratjo;

GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Céndido Rangel.
Teoria geral do processo. 9. ed. Séo Paulo: Malheiros, 1992,
p. 297).

Diante dos fundamentos expendidos, impde-se a
declaracéo de ineficacia da doacéo ou partilha do bem
imével constante na certiddo do Cartério de Registro de
Iméveis de f. 11, e, conseqlentemente, sGo improcedentes
os embargos de terceiro.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008 | 175

>
=
(&)
o
(&]
(=
<D
=)
=
S
[=%
@
P
>
)
;
Q
=
el
'—




Como coroldrio, merece ser provida a primeira
apelacéo, devendo subsistir a penhora realizada & f.
256-v. (autos da acdo monitéria) sobre a totalidade do
imével.

Finalmente, quanto aos honorérios advocaticios
sucumbenciais, ndo prosperam as alegacdes da segun-
da apelante, mormente & vista da improcedéncia dos
presentes embargos de terceiro, impondo-se a observan-
cia do art. 20, § 4°, do Cédigo de Processo Civil.

Conclusao.

Nos termos da fundamentacéo adotada, em
observancia ao art. 93, inciso IX, da Constituicdo da
Republica, dou provimento & primeira apelacdo para
reformar a sentenca recorrida e julgar improcedentes os
embargos de terceiro, declarando ineficaz a doacdo da
meacdo ou partilha consensual (sic) do imével penhora-
do, subsistindo a penhora realizada & f. 256-v. (autos da
acd@o monitéria) sobre a totalidade do imével.

Nego provimento & segunda apelacéo.

Condeno a segunda apelante ao pagamento das
custas processuais, inclusive recursais, e honordrios
advocaticios que, nos termos do art. 20, § 4°, do Cédigo
de Processo Civil, fixo em 10% sobre o valor da causa,
suspensa a exigibilidade, consoante determinacéo do
art. 12 da Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator osIDESEMBAR—
GADORES NILO LACERDA e ALVIMAR DE AVILA.

Sémula - DERAM PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E NEGARAM PROVIMENTO A SEGUNDA.
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